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JBMT

Nº 70042524041

2011/Crime


agravo em execução ministerial.  decisão que suspende mandado de prisão expedido contra apenado que se encontra foragido do sistema penitenciário, sob o pretexto de garantir a existência de vagas no sistema prisional, impondo condição de difícil implemento para a retomada da execução.   decisão que não se mostra razoável e vai cassada.

1. Apesar da absoluta falência do sistema, deve-se buscar, tanto quanto possível, soluções razoáveis para o problema de superlotação.  A desejável abertura de vagas deve seguir critérios de prudência e razoabilidade, e não apenas matemáticos.

2. Não é razoável impor condição impossível, nem produzir uma inversão de valores que estimule a fuga, garantindo a liberdade plena a quem a (fuga) empreenda e mantendo a execução da pena quanto aos demais.

3. A movimentação nas vagas deve ocorrer no sentido justamente inverso ao proposto pela decisão hostilizada.  Os apenados que fogem do regime aberto devem ser punidos com a regressão para o regime semiaberto e aqueles que não fogem do regime semiaberto devem ser premiados com a progressão e o cumprimento de prisão domiciliar, e os que não fogem do regime aberto devem alcançar o livramento condicional, sob pena de criar um mérito às avessas.

recurso provido.

	Agravo em Execução


	Sexta Câmara Criminal

	Nº 70042524041


	Comarca de Porto Alegre

	M.P.

..
	AGRAVANTE

	C.R.F.R.

..
	AGRAVADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes da Sexta Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em prover o recurso para cassar a decisão hostilizada, determinando a expedição de mandado de prisão em desfavor do recorrido.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Des. Aymoré Roque Pottes de Mello (Presidente) e Des. Cláudio Baldino Maciel.
Porto Alegre, 26 de maio de 2011.

DES. JOÃO BATISTA MARQUES TOVO, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. João Batista Marques Tovo (RELATOR)
O MINISTÉRIO PÚBLICO recorre a este Tribunal de Justiça.  Mostra-se inconformado com a decisão do Juiz de Direito da Vara das Execuções Criminais de Porto Alegre, lançada nos autos da execução penal que responde CARLOS ROBERTO FORTES RAMOS, que determinou a suspensão do mandado de prisão expedido contra o apenado, que se encontra foragido.

Instrumento formado.

Razões e contrarrazões oferecidas.

Decisão mantida.

Os autos sobem.

Neste grau, a ilustre Procuradora de Justiça Maria Cristina Cardoso Moreira de Oliveira manifesta parece pelo provimento.

Os autos vêm conclusos.

É o relatório.

VOTOS

Des. João Batista Marques Tovo (RELATOR)

CARLOS ROBERTO FORTES RAMOS está a sofrer processo de execução criminal, autos nº 51371-7, em virtude de condenação que lhe foi imposta pela prática de roubo duplamente majorado em concurso material com o delito de estupro, num total de catorze (14) anos e oito (08) meses de reclusão.  Tendo iniciado em 8 de maio de 2003, no regime fechado, obteve sucessivas progressões para o regime semiaberto e aberto, a última em 2 de agosto de 2009.  Em curto espaço de tempo, registrou duas fugas, sendo a última no dia 12 de dezembro de 2009, encontrando-se foragido até a decisão aqui hostilizada.

Em 3 de dezembro de 2010, o ilustre Magistrado, Dr. Sidinei José Brzuska, a quem rendo minhas homenagens por seu incansável e louvável trabalho junto à Vara das Execuções Criminais, decidiu suspender o cumprimento do mandado de prisão expedido contra o recorrido, “até que o Estado, por meio da SUSEPE, cumpra minimamente a Lei de Execução Penal, resolva definitivamente a questão da superlotação, mediante construção de novas Casas de Albergados, nos moldes da LEP e exclusivamente para presos do regime aberto, e providencie estruturação adequada dos albergues já existentes.

O recurso volta-se contra essa decisão.  É dito que a decisão constitui flagrante desvio de execução, indo além dos limites fixados na sentença penal condenatória e das normas legais, o juiz se imiscuindo na função legislativa, assumindo o papel de outro grau de jurisdição, tendo como paradigma o garantismo constitucional negativo, sem trazer solução para o grave problema.  Ao final, pede-se seja cassada a decisão, com determinação de expedição de mandado de prisão, devendo o juiz abster-se de deferir prisão domiciliar ao apenado pelos mesmos motivos utilizados na decisão recorrida.

Pois, rogando vênia ao ilustre colega de primeiro grau, estou em prover o recurso ministerial.

Começo por dizer que a decisão não se mostra razoável na medida em que impõe uma condição que jamais será satisfeita, o que submete o processo de execução a uma suspensão indefinida e o remete para a inexorável prescrição.  Algum dos colegas alimenta a ilusão de que o Estado vá, em algum momento, resolver definitivamente a questão da superlotação, mediante construção de novas Casas de Albergados, nos moldes da LEP e exclusivamente para presos do regime aberto, ou que irá providenciar em curto prazo na estruturação adequada dos albergues já existentes?  Bem sabemos que a tendência ainda é de piora.

Os colegas não me levem a mal, não estou propondo cruzar os braços em uma postura conformista.  Tampouco estou a sustentar algo na linha da política do “quanto pior, melhor”, como parece sugerir a recorrente no momento em que argumenta que os juízes da execução estão tratando de resolver o problema de falta de vagas e, assim, retardando a solução.  E, rogando vênia à signatária das razões, o que me parece incivilizado
 é justamente manter esse status quo, ignorar a Constituição Federal e a Lei 7.210/1984, tratar os etiquetados como objeto (e não sujeito) de direitos
, e não buscar soluções, ainda que não sejam as melhores.

O que estou a dizer é que, apesar da absoluta falência do sistema, deve-se buscar, tanto quanto possível, soluções razoáveis e não me parece que a encontrada pelo ilustre colega de primeiro grau revista essa qualidade, primeiro, porque impõe condição impossível, como já referido, segundo, porque produz uma inversão de valores e estimula a fuga.  Sim, pois se está a exigir o cumprimento da pena, ainda que em prisão domiciliar, ao apenado que não empreende fuga e a garantir liberdade sem restrições ao apenado que foge, com a suspensão indeterminada do seu processo de execução.  E isso não é possível.

Ao meu sentir, a movimentação nas vagas deve ocorrer no sentido justamente oposto ao proposto pela decisão hostilizada.  Os apenados que fogem do regime aberto devem ser punidos com a regressão para o regime semiaberto e aqueles que não fogem do regime semiaberto devem ser premiados com a progressão e o cumprimento de prisão domiciliar, e os que não fogem do regime aberto devem alcançar o livramento condicional.  Se assim não for, estaremos criando um mérito às avessas, o que só pode propiciar ainda mais confusão em um sistema já demasiadamente atrapalhado.

O caso dos autos é um belo exemplo do risco que se corre ao ser condescendente com um apenado fujão: o fato objeto da condenação que se encontra em execução bem revela o que o recorrido é capaz de fazer quando em liberdade.  E, num aspecto, concordo integralmente com o arrazoado ministerial, as soluções para os problemas de superlotação não podem ser buscadas apenas mediante critérios matemáticos.  A desejável abertura de vagas deve seguir critérios de prudência e razoabilidade, por mais premente que seja a necessidade.

Tudo o que foi dito aqui, obviamente, também desaconselha a concessão de prisão domiciliar no caso concreto, mas não é possível decidir a respeito sem efeito devolutivo.  Na medida que o tema não foi objeto da decisão hostilizada, deixo de me pronunciar a respeito, como pretende o órgão do Ministério Público.

POSTO ISSO, voto no sentido de prover o recurso para cassar a decisão hostilizada, determinando a expedição de mandado de prisão em desfavor do recorrido.
Des. Aymoré Roque Pottes de Mello (PRESIDENTE) - De acordo com o Relator.
Des. Cláudio Baldino Maciel - De acordo com o Relator.
DES. AYMORÉ ROQUE POTTES DE MELLO - Presidente - Agravo em Execução nº 70042524041, Comarca de Porto Alegre: "PROVERAM O RECURSO PARA CASSAR A DECISÃO HOSTILIZADA, DETERMINANDO A EXPEDIÇÃO DE MANDADO DE PRISÃO EM DESFAVOR DO RECORRIDO. UNÂNIME."
Julgador(a) de 1º Grau: SIDINEI JOSE BRZUSKA






� Se é que isso ainda se faz possível.


� Veja-se trecho em que se consignou: “Essa é a forma civilizada de resolução dos problemas do sistema prisional, e não a suspensão de mandados de prisão.” (f. 3).  A evidente indelicadeza do argumento, no entanto, deve ser atribuída à paixão no debate da causa, e todos queremos um Ministério Público vibrante e apaixonado, o que não impede seja feito o necessário registro.


� Para que não se interprete que eu esteja a incorrer na indelicadeza oposta, registro que não é essa a postura do Ministério Público nem dos órgãos que atuam na execução penal, pois é fato notório que estes têm apoiado as iniciativas dos juízes da execução, ainda que não todas, e tomado iniciativas próprias para a solução do grave problema penitenciário.
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